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O que esperar do Programa 
Mover e da Reforma Tributária?

A
utomóveis sustentáveis. Esse é um 
dos anseios por um futuro mais 
ecológico para as próximas déca-

das, que parece estar andando na primeira 
marcha no Brasil e que nos leva à seguin-
te indagação: até que ponto esse cenário 
é factível em âmbito nacional? A fim de 
atender a essa demanda, percebemos a 
implantação de diversos programas volta-
dos à função extrafiscal dos tributos, como 
o Programa Mobilidade Verde Inovação 
(Mover), e alguns reflexos na Reforma Tri-
butária (EC nº 132/2023), especialmente 
com relação ao Imposto Seletivo (IS).

O Mover foi instituído pela MP nº 
1.205/2023, que atualmente tramita em regi-
me de urgência na Câmara dos Deputados, 
em paralelo com o PL nº 914/2024. O IS, por 
sua vez, embora ainda pendente de regula-
mentação específica em lei ordinária no to-
cante à fixação das suas alíquotas, foi regula-
mentado, inicialmente, no PLP nº 29/2024, 
apresentado em março, com relação às suas 
disposições gerais e, recentemente, no PLP 
nº 68/2024, apresentado no final de abril, que 
institui a Lei Geral do IBS, da CBS e do IS.

No tocante à indústria automobilística, é 
possível perceber o uso da função extrafiscal, 
revestida pelo critério da seletividade, para pro-
teção do meio ambiente, reforçando a ideia de 
que a eficiência ambiental deve ser levada em 
conta para garantir uma menor ou maior carga 
tributária. No entanto, até que ponto esse crité-
rio é, de fato, seletivo e eficaz no dia a dia?

Fato é que a função extrafiscal pode ser 
implementada de diversas formas no sistema 
tributário, como a adesão de técnicas de pro-
gressividade e diferenciação de alíquotas, con-
cessão de isenções e outros estímulos fiscais.

É nesse ponto que o Mover objetiva a des-
carbonização da indústria automotiva, me-
diante a concessão de benefícios fiscais, como 
a diferenciação progressiva das alíquotas de 
IPI para veículos que atendam a requisitos es-
tabelecidos em ato específico, considerando 
a variação mínima de (I) 2% com relação à 
eficiência enérgica, (II) 1% do desempenho 
estrutural e tecnologia assistiva à direção e (III) 
2% em relação à reciclabilidade, a partir de 
janeiro de 2025, além de considerar as par-
ticularidades dos veículos, como a fonte de 
energia e a tecnologia de propulsão, a potên-
cia do veículo e a pegada de carbono.

Estima-se, ainda, que até 31 de dezembro 
de 2026, os veículos híbridos terão diferencia-
ção de alíquota de até 3% em relação aos veícu-
los convencionais. Uma inovação com relação 
ao seu antecessor, o Rota 2030, é a inclusão das 
medições (I) “ciclo do poço à roda” e, a partir de 
2027, (II) “ciclo do berço ao túmulo”, as quais 
parecem considerar o processo produtivo na 
sua integralidade, incluindo a extração de re-
cursos naturais e a fabricação de autopeças na 
montagem e no descarte dos veículos.

O programa também prevê a concessão 
de créditos financeiros com relação a dispên-
dios relacionados com Pesquisa e Desenvol-
vimento, desde que observados requisitos 
específicos estabelecidos pelo MDIC e pela 
Portaria GM/MDIC nº 43/2024.

Por outro lado, é sabido que, no tocante ao 
IS, a seletividade é atribuída aos bens ou servi-
ços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, 
sendo a sua função precípua o estímulo ou 
desestímulo ao consumo de determinada 
operação (produção, extração, comercializa-
ção ou importação).

No PLP nº 68/2024 ficou definido que o IS, 

como já previsto no PLP nº 29/2024, possuirá 
alíquotas progressivas, as quais, assim como 
no Mover, considerarão as especificidades do 
veículo: (a) potência; (b) eficiência energéti-
ca; (c) desempenho estrutural e tecnologias 
assistivas à direção; (d) reciclabilidade de ma-
teriais; (e) pegada de carbono; e (f) densidade 
tecnológica.

O PLP nº 68/2024 também trouxe a pos-
sibilidade de redução da alíquota do IS a zero 
para veículos classificados como sustentá-
veis, cuja possibilidade de registro também 
está prevista na MP nº 1.205/2023, os quais 
deverão atender a critérios específicos rela-
cionados à emissão de dióxido de carbono 
(eficiência energético ambiental), consideran-
do o ciclo do poço à roda, a reciclabilidade 
veicular, a realização de etapas fabris no País e 
a categoria do veículo.

Frise-se que o PLP nº 29/2024 ainda pre-
vê que a Lei Complementar que instituir o IS 
deverá estabelecer metas relacionadas à pro-
teção do meio ambiente e da saúde, condi-
ção esta que ainda não foi bem estudada pelo 
Projeto da Lei Geral, o que nos indica que a 
seletividade do imposto ainda é dúbia.

No entanto, como já demonstrado em ou-
tros artigos de nossa autoria, essa tarefa deve 
ser realizada com cautela e razoabilidade. Pois 
bem. Outro fator importante é que, quando 
falamos de veículos sustentáveis, tais como os 
carros elétricos, enfrentamos dificuldades prá-
ticas pouco exploradas pelo governo: falta in-
fraestrutura, a exemplo da ausência de pontos 
de carregamento para carros elétricos de mo-
delo plug-in; e desigualdade social, haja vista 
que os carros elétricos e híbridos são, em regra, 
mais caros que os convencionais, entre outros.

Fato é que a atuação do Estado deve 

observar não somente a fiscalização, mas o 
incentivo e o planejamento prévio, de modo 
que a função extrafiscal deve levar em consi-
deração todos os aspectos socioeconômicos, 
empenhando-se esforços entre políticas fis-
cais e políticas públicas aptas a garantir a sua 
verdadeira eficácia.

Ora, se o objetivo é garantir um consumo 
e uma produção sustentável, na prática, de-
ve-se promover meios que viabilizem o acesso 
a todos os setores, interligando as cadeias de 
produção e a população. Isso inclui, inclusive, a 
previsão de um rol específico com a finalidade 
de efetivar o objetivo do IS e fazer jus à sua fun-
ção, a qual ainda nos parece muito tímida e nos 
leva à seguinte pergunta: o papel principal será 
desestimular um consumo prejudicial ao meio 
ambiente ou aumentar a arrecadação?

Até o momento, os veículos sustentáveis 
parecem ser o foco das disputas legislativas no 
tocante ao IS, mas vale lembrar que eles, por si 
só, não são os responsáveis pela calamidade 
ecológica em que vivemos e tampouco serão 
os heróis do meio ambiente. Isso porque, para 
garantirmos um meio ambiente ecologica-
mente equilibrado para as próximas gerações 
é necessário que todos os setores sejam ob-
servados, bem como os seus efeitos. No mais, 
não podemos esquecer que a extrafiscalidade 
é um mecanismo auxiliar, que deve atuar em 
conjunto com outras políticas públicas.

Ao final percebemos que, nesse momento 
de alvoroço legislativo, o importante é garantir 
que esse mecanismo extrafiscal não perca a 
sua finalidade principal: garantia da proteção 
ao meio ambiente e à saúde. Afinal, as políti-
cas públicas com a finalidade extrafiscal de-
vem ser concedidas por tempo determinado, 
até que seu objetivo seja atingido.

Consultório jurídico

O que o consumidor deve fazer se a 
operadora do plano de saúde deixar 
de enviar o boleto de pagamentos 
para caracterizar inadimplência e, 
com isso, rescindir o contrato?

O consumidor, segundo a lei dos 
planos, não pode atrasar o pagamen-
to das mensalidades por mais de 60 
dias, o que autoriza, após devidamen-
te motivado pela operadora, a resci-
são se o pagamento, mesmo em atra-
so, não for efetuado neste período. E 
se o consumidor não recebe o boleto? 

Primeiramente, o consumidor deve in-
formar tal fato imediatamente à opera-
dora do plano de saúde.

Se, mesmo assim, a operadora não 
regularizar o envio do boleto, ele pode, 
neste caso, fazer um depósito em qual-
quer agência bancária do BRB, Banco do 
Brasil ou Caixa Econômica Federal na 

forma de consignação em pagamento.
Neste caso, o próprio banco notifica-

rá a operadora do plano de saúde de que 
o valor se encontra à sua disposição. São 
muito importantes essas providências pa-
ra evitar a alegação maldosa do plano de 
inadimplência do consumidor e, assim, 
proceder a rescisão unilateral do plano.


